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  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS CINI MARCHIONATTI
PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 13.756/2011. Artigo 2º, caput, e §1º, que estabelecem prazos de até trinta dias e até cento e oitenta dias para pagamento das Requisições de Pequeno Valor nas condições que especifica. Afronta ao artigo 22, inciso I, da CF/88, porquanto norma de natureza processual. Inocorrência. Norma de natureza procedimental, cuja competência para legislar é concorrente, nos termos do artigo 24, inciso XI, da CF/88. Edição da Lei Federal n.º 12.153/2009, que disciplina a matéria. Conflito de normas infraconstitucionais que se solve não no plano da inconstitucionalidade, mas da legalidade. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA. 
1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada, à unanimidade, pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos do agravo de instrumento movido pelo Estado do Rio Grande do Sul contra Rafael Sauthier, objetivando a análise da constitucionalidade do artigo 2º, caput, e seu §1º, da Lei Estadual n.º 13.756/2011. 

Segundo a Câmara proponente, o artigo 100, caput, e seus §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, cuidam dos pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, estabelecidos em lei como de pequeno valor (RPVs), definidos por lei própria dos entes federados que, no entanto, só estariam autorizados a fixar um quantum para tais obrigações, observado como mínimo o maior valor do benefício geral de previdência social, já que o prazo para o pagamento foi estipulado pela Lei Federal n.º 12.153/2009, a qual dispôs sobre a criação dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, em 60 dias, contados da entrega da requisição à autoridade citada para a causa. Entretanto, a Lei Estadual n.º 13.756/2011, além de estabelecer o valor de 40 (quarenta) salários mínimos como teto das RPVs, foi além e disciplinou prazo próprio de 180 dias para pagamento ou de 30 dias, se o valor do requisitório for de, no máximo, 07 (sete) salários mínimos, estabelecendo um sistema de ordem cronológica específico, infringindo, assim, o disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, que atribui à União competência privativa para legislar sobre direito processual. Nesse passo, suscitou incidente de inconstitucionalidade do estabelecido no artigo 2º, caput, e §1º da Lei Estadual n.º 13.756/2011.

Distribuído o feito no âmbito do Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Ministério Público.

Breve relatório.

2. Preliminarmente, impende registrar que a Lei n.º 13.756/2011, em sua integralidade, está tendo sua constitucionalidade questionada junto ao Supremo Tribunal Federal, por intermédio da ADI n.º 4668, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, estando, atualmente, os autos com vista à Procuradoria-Geral da República para parecer, em razão de pedido de medida cautelar. 

Não obstante se trate, no STF, de controle concentrado de constitucionalidade, com eficácia erga omnes e efeito vinculante, não se pode descurar que a decisão sobre a presente arguição, ainda que de controle difuso de constitucionalidade, vinculará os órgãos fracionários desse Tribunal de Justiça, em caso futuro com relação ao mesmo objeto e à mesma causa petendi, nos termos do artigo 481 do Código de Processo Civil, o qual tem a seguinte redação:

Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a arguição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão.

Assim, haja vista que a matéria, ainda com mais amplitude do que a dos presentes autos está sendo tratada na Suprema Corte, com o propósito de se evitar eventuais decisões contraditórias, opina-se seja sobrestado o presente feito, até a decisão final no STF, até porque a discussão é se o pagamento deveria se dar em 60 ou 180 dias, prazos que já escoaram no plano fático.  

3. No mérito, não se verifica a inconstitucionalidade apontada, senão vejamos:

A lei, cujo artigo, e seu parágrafo, estão impugnados, está assim redigida:

LEI N.º 13.756, DE 15 DE JULHO DE 2011.

(publicada no DOE nº 137, de 18 de julho de 2011)

Dispõe acerca do procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º São consideradas de pequeno valor, para os fins do disposto no § 3.º do art. 100 da Constituição Federal, as obrigações que o Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações devam quitar em decorrência de decisão judicial transitada em julgado cujo valor, devidamente atualizado, não exceda a quarenta salários mínimos.

Art. 2º O crédito de pequeno valor não estará sujeito ao regime de precatórios e deverá ser pago, mediante depósito judicial, no prazo de até cento e oitenta dias, contados da data em que for protocolada, perante o órgão competente, a requisição expedida pelo juízo da execução, observada a ordem cronológica própria, conforme regulamento.

§ 1º O prazo para pagamento das requisições, destinadas ao valor principal, cujo valor total atualizado seja igual ou inferior a sete salários mínimos, será de até trinta dias, contados da data em que a requisição expedida pelo juízo da execução for protocolada perante o órgão competente, observada ordem cronológica específica.

§ 2º A atualização dos valores devidos dos requisitórios, entre a expedição e o efetivo pagamento, bem como a incidência de juros de mora, na hipótese de o pagamento ocorrer em atraso, serão realizadas nos termos do disposto no § 12 do art. 100 da Constituição Federal.

Art. 3º São vedados o fracionamento, a repartição ou a quebra do valor da execução para que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no “caput” do art. 2.º desta Lei e, em parte, com a expedição de precatório.

Parágrafo único. São vedados também o fracionamento, a repartição ou a quebra do valor da execução para que o pagamento se faça, em parte na forma estabelecida no § 1.º do art. 2.º desta Lei e, em parte, com a expedição de precatório ou de requisição de pequeno valor na forma do “caput” do art. 2.º desta Lei.

Art. 4º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no art. 1.º desta Lei, o pagamento far-se-á sempre por meio de precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, na forma prevista no “caput” do art. 2.º desta Lei.

§ 1º É também facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente ao estabelecido no § 1.º do art. 2.º desta Lei, para que possa optar pelo pagamento do saldo pela forma prevista neste dispositivo.

§ 2º A opção pelo recebimento do crédito na forma prevista nesta Lei implica a renúncia ao restante dos créditos porventura existentes oriundos do mesmo processo judicial.

Art. 5º Para saldar as requisições de pequeno valor, o Estado, suas Autarquias e Fundações depositarão, mensalmente, em conta especialmente criada para tal fim, 1/12 (um doze avos) do valor correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida anual, nos termos do art. 97, § 3.º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, apurada no segundo mês anterior ao do pagamento.

§ 1º O depósito mensal pelo Estado, suas Autarquias e Fundações limitar-se-á à totalidade do valor devido no mês a título de requisições de pequeno valor, sempre que este for inferior ao montante previsto no “caput” deste artigo.

§ 2º As requisições de pequeno valor de que trata esta Lei serão pagas exclusivamente pelos recursos depositados na conta especificamente criada mencionada no “caput” deste artigo.

§ 3º Com exceção dos casos de preterição do direito de precedência disposto no § 6.º do art. 100 da Constituição Federal, somente poderá haver sequestro de quantia nas contas do Estado, suas Autarquias e Fundações, em caso de não liberação tempestiva dos recursos de que trata o “caput” deste artigo, até o limite do valor não depositado.

§ 4º Adicionalmente ao valor estabelecido no “caput”, observado o disposto no § 1.º deste artigo, será destinado à conta especial para saldar as requisições de pequeno valor, o valor equivalente a 40% (quarenta por cento) do incremento da arrecadação da cobrança da dívida ativa, nos termos de regulamentação, observado o seguinte:

I - para realização do aporte, em cada mês, o incremento da arrecadação da dívida ativa será verificado pela comparação do valor da dívida ativa arrecadado no segundo mês anterior ao do respectivo aporte com aquele arrecadado no terceiro mês anterior;

II - serão excluídos da apuração os valores relacionados a eventuais novos programas especiais de recuperação de créditos da Fazenda Estadual.

Art. 6º Não se aplica o disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º desta Lei às requisições de pequeno valor reguladas por lei própria, em especial as expedidas pela Justiça Federal, Justiça do Trabalho e Juizados Especiais Federais.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 15 de julho de 2011.

Por sua vez, o artigo 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, impôs, via de regra, que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, sejam efetivados em observância à ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, excetuando as obrigações definidas em lei como de pequeno valor.

Vale conferir o texto da Carta Fundamental:
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).
(...)

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).
§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). (grifos aduzidos)
(...)

Nota-se que o §4º do artigo 100 da CF/88 autorizou as unidades da Federação, por leis próprias, a fixarem valores distintos para fins de RPVs, segundo suas capacidades econômicas. Resta saber – e essa é a pedra de toque da presente impugnação – se o Estado do Rio Grande do Sul estaria autorizado a legislar, tão somente sobre o valor a ser atribuído às RPVs, ou se poderia fixar prazos e disciplina próprios para o seu pagamento. 

E isso porque a Lei n.º 10.259/2001, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que em se tratando de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório (artigo 17), já tendo o STF decidido sobre a natureza processual do referido texto legal, quando do julgamento da RE 343428/PR. 
Dessarte, não poderia o Estado do Rio Grande do Sul legislar sobre direito processual, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal de 1988. 

Importa, no entanto, para o deslinde da controvérsia, aclarar-se a diferença entre processo e procedimento, pois o artigo 24, inciso XI, da Constituição Federal aduz que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre procedimentos em matéria processual.  
Em razão dos vários fatores, como o valor da causa, a natureza do direito material controvertido, a pretensão da parte etc., a forma com que o processo se desenvolve assume feições diferentes. Enquanto o processo é uma unidade, como relação processual em busca da prestação jurisdicional, o procedimento é a exteriorização dessa relação e, por isso, pode assumir diversas feições ou modos de ser. A essas várias formas exteriores de se movimentar o processo aplica-se a denominação de procedimentos. Procedimento é, destarte, sinônimo de rito do processo, ou seja, o modo e a forma por que se movem os atos no processo.

O código de processo civil conhece, em matéria de processo de conhecimento, o procedimento comum e os procedimentos especiais. Assim, as normas referentes à relação jurídica processual, que tem como exemplo jurisdição, ação, defesa, contraditório, capacidade e legitimação das partes, provas, coisa julgada etc., seriam ditas processuais, enquanto que as procedimentais seriam aquelas que se classificam em puramente procedimentais, que regulam a dinâmica da relação jurídica processual, como as que ordenam a prática de atos processuais nos feitos de rito comum e especial, a ordem de produção das provas, a sequência dos atos praticados; e as acidentalmente procedimentais, que são as que dão forma aos institutos regulados nas normas processuais, onde se encontram as que disciplinam prazos
.
Parece-nos, ainda, que as Leis Federais n.º 10.259/2001 e 10.099/2000, as quais disciplinam obrigações de pequeno valor e prazo para pagamento, estão dirigidas à esfera federal (Justiça Federal, Justiça do Trabalho, e Juizados Especiais Federais), não se aplicando aos entes federados. 

Importante referir, sobretudo, que o comando normativo do §4º do artigo 100 da Constituição Federal determina que se leve em conta as diferentes capacidades econômicas dos entes federados. Esse comando, que deve ser interpretado de forma sistemática, levando-se em conta os princípios da unidade da constituição e o da harmonização, como critérios de hermenêutica, deve ser lido juntamente com os artigos 165 e seguintes da Carta Constitucional, mormente na parte referente aos orçamentos anuais, bem como em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/2000), notadamente no que se refere à execução orçamentária (artigos 8º a 10), as quais preveem disciplinas rígidas para os gastos públicos. 

Nesse passo, o legislador estadual, levando em conta a capacidade econômica do Estado do Rio Grande do Sul, entendeu que, para atender a esse comando constitucional, não bastava apenas regulamentar o valor máximo do que se considera RPV, mas, também, o prazo para pagamento (30 ou 180 dias), dependendo do montante a ser desembolsado pela fazenda estadual. Valor e prazo, portanto, são vetores a serem considerados quando se verifica a capacidade econômica de quem vai realizar o desembolso.
Como último reforço de argumentação, a Lei Federal n.º 12.153/2009, dispôs sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, definindo competências desses juizados (causas cíveis até 60 salários mínimos), bem como estabelecendo que em se tratando de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado em 60 dias, contados da entrega da requisição do juiz à autoridade citada para a causa, independentemente de precatório (RPV), na hipótese do §3º do artigo 100 da Constituição Federal, conferindo aos entes federados a prerrogativa de definir o valor das obrigações de pequeno valor (RPV).

Confira-se o texto da norma referida:

LEI Nº 12.153, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009.
Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, órgãos da justiça comum e integrantes do Sistema dos Juizados Especiais, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.

Parágrafo único.  O sistema dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal é formado pelos Juizados Especiais Cíveis, Juizados Especiais Criminais e Juizados Especiais da Fazenda Pública.

Art. 2o  É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos.

§ 1o  Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública:

I – as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, por improbidade administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre direitos ou interesses difusos e coletivos;

II – as causas sobre bens imóveis dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, autarquias e fundações públicas a eles vinculadas;

III – as causas que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou sanções disciplinares aplicadas a militares.

(...)

Art. 13.  Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado:

I – no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da entrega da requisição do juiz à autoridade citada para a causa, independentemente de precatório, na hipótese do § 3o do art. 100 da Constituição Federal; ou 

II – mediante precatório, caso o montante da condenação exceda o valor definido como obrigação de pequeno valor.

§ 1o  Desatendida a requisição judicial, o juiz, imediatamente, determinará o sequestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão, dispensada a audiência da Fazenda Pública.

§ 2o  As obrigações definidas como de pequeno valor a serem pagas independentemente de precatório terão como limite o que for estabelecido na lei do respectivo ente da Federação.

§ 3o  Até que se dê a publicação das leis de que trata o § 2o, os valores serão:

I – 40 (quarenta) salários mínimos, quanto aos Estados e ao Distrito Federal;

II – 30 (trinta) salários mínimos, quanto aos Municípios.

(...)
Entendendo-se que esta lei já definiu prazo para pagamento das RPVs, legislando sobre a questão disposta nesta arguição, forte no disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, se está diante de um conflito entre normas infraconstitucionais e a questão solver-se-ia não no campo da inconstitucionalidade, mas da legalidade, o que deve ser dirimido no foro competente. 

4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se, preliminarmente, pelo sobrestamento do presente feito até o julgamento da ADI nº 4668, perante o Supremo Tribunal Federal e, no mérito, pela improcedência da presente arguição de inconstitucionalidade. 

Porto Alegre, 19 de abril de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
AFFM/MPM
� Vide a respeito em � HYPERLINK "http://leticiacalderaro.blogspot.com.br" �http://leticiacalderaro.blogspot.com.br�, acesso em 18 de abril de 2012.


� In BERMUDES, Sérgio. Procedimentos em matéria processual. Revista de Direito da Defensoria Pública, rio de Janeiro, Ano 4, n.º 5, p. 161-167, fev. 1991.
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